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RESUMO 

O ensaio argumenta que a autolesão não suicida (ANS) na adolescência pode ser 

compreendida, à luz da Teoria das Molduras Relacionais e da Flexibilidade Psicológica, como 

resposta aprendida ao sofrimento emocional, e não como manifestação de psicopatologia 

individual. O sofrimento psíquico adolescente é constitutivamente relacional e contextual, o 

que implica deslocar o olhar do diagnóstico para os processos de significação mediados pela 

linguagem. Propõem-se estratégias interdisciplinares ancoradas na BNCC, como rodas de 

diálogo, escrita reflexiva, atividades artísticas e projetos coletivos, defendendo a escola como 

espaço estratégico para a prevenção da ANS e o desenvolvimento da regulação emocional. 

PALAVRAS-CHAVE: Adolescentes. Comportamento autolesivo. Saúde mental escolar. 

Teoria das Molduras Relacionais. Flexibilidade psicológica. 

ABSTRACT 

The essay argues that non-suicidal self-injury (NSSI) in adolescence can be understood, 

through the lens of Relational Frame Theory and Psychological Flexibility, as a learned 

response to emotional distress rather than a manifestation of individual psychopathology. 

Adolescent psychological suffering is constitutively relational and contextual, requiring a shift 

in focus from diagnosis to language-mediated meaning-making processes. Grounded in 

Brazil's National Common Curricular Framework (BNCC), the essay proposes 

interdisciplinary strategies such as dialogue circles, reflective writing, artistic activities, and 
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collective projects, positioning the school as a strategic space for NSSI prevention and the 

development of emotional regulation. 

KEYWORDS: Adolescents. Self-injurious behavior. School mental health. Relational Frame 

Theory. Psychological flexibility. 

. 

INTRODUÇÃO 

A adolescência é um período marcado por importantes transformações biológicas, 

emocionais e sociais (World Health Organization [WHO], 2022), envolvendo construção 

identitária e mudanças nas relações familiares e sociais (Lehmkuhl; Arakawa-Belaunde, 

2021). Embora esperadas, essas mudanças podem gerar desafios na regulação emocional e no 

manejo de experiências internas complexas (Kiekens et al., 2022; Nock et al., 2010). Nesse 

contexto, a saúde mental na adolescência tornou-se tema central para a psicologia e a 

educação devido ao seu impacto no desenvolvimento e na aprendizagem. 

Estudos nacionais (De Melo Santana et al., 2023; Zuccolo et al., 2023) e 

internacionais (Madigan et al., 2023; Wickersham et al., 2021) têm apontado o aumento do 

sofrimento psíquico entre adolescentes, incluindo ansiedade, sintomas depressivos e 

dificuldades de regulação emocional. Entre os fenômenos de crescente atenção está a 

autolesão não suicida (ANS), caracterizada por comportamentos intencionais de dano ao 

próprio corpo sem intenção de morte (Muehlenkamp; Brausch; Littlefield, 2023; Nock et al., 

2010; Von Mühlen et al., 2024). Sua maior visibilidade em contextos clínicos, escolares e 

sociais tem mobilizado debates sobre formas mais adequadas de compreensão e intervenção 

(Von Mühlen et al., 2024). 

Tradicionalmente, a ANS tem sido abordada a partir de perspectivas clínicas e 

psicopatológicas, associada a transtornos mentais específicos ou a quadros de sofrimento 

psicológico mais amplo (Muehlenkamp; Brausch; Littlefield, 2023; Wang et al., 2022), o que 

contribuiu para o reconhecimento da gravidade do fenômeno e o desenvolvimento de 

estratégias de tratamento especializado. Entretanto, um enquadramento estritamente 

diagnóstico pode restringir a análise de dimensões relevantes, como as funções psicológicas, 

os significados subjetivos e os contextos relacionais nos quais a ANS emerge. 

A literatura tem avançado em direção a abordagens mais contextualizadas do 

sofrimento psicológico, considerando aspectos individuais e os ambientes sociais e 

institucionais (Escobar et al., 2020; Ferreira et al., 2025). Entre esses contextos, a escola 

ocupa lugar particularmente relevante: para além da transmissão de conhecimentos, constitui 

espaço central de socialização, construção de vínculos e desenvolvimento de competências 

socioemocionais, conforme documentado na literatura educacional brasileira (Dayrell; Jesus, 

2016; Krawczyk, 2009; Sposito, 2005), em que os adolescentes estabelecem relações 

significativas com pares e adultos e experimentam desafios de convivência, pertencimento e 

reconhecimento. 

Iniciativas voltadas à promoção do bem-estar psicológico no ambiente escolar têm 

sido cada vez mais reconhecidas como estratégias importantes de prevenção de diferentes 

formas de sofrimento psíquico na adolescência (Cohen et al., 2024; Zhang; Wang; Neitzel, 

2023). Ao favorecer espaços de diálogo, expressão emocional e construção coletiva de 

significados, a escola pode contribuir para a criação de ambientes mais acolhedores e 

sensíveis às necessidades emocionais dos estudantes. 

No contexto brasileiro, a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) consolidou-se 

como importante documento orientador das políticas educacionais e da organização curricular 

da Educação Básica (Brasil, 2018). Além de competências cognitivas, o documento enfatiza 

dimensões socioemocionais e relacionais da formação integral, destacando autoconhecimento, 

cuidado consigo e com os outros, empatia, cooperação e responsabilidade social (Brasil, 
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2018). Como será discutido, essas competências convergem com os princípios da Relational 

Frame Theory (RFT) e do conceito de Flexibilidade Psicológica (Hayes et al., 2021). 

Assim sendo, este ensaio teórico argumenta que a ANS na adolescência pode ser 

compreendida, na perspectiva da psicologia comportamental contextual (RFT e Flexibilidade 

Psicológica), como uma resposta aprendida ao sofrimento emocional. A partir disso, propõe 

possibilidades de promoção da saúde mental no contexto escolar com base nas competências 

da BNCC, questionando abordagens patologizantes e destacando a escola como espaço de 

construção de sentidos e prevenção. Ao mesmo tempo, reconhece que tais propostas precisam 

considerar as condições estruturais da escola pública brasileira, como precarização docente e 

desigualdade de recursos, para evitar a individualização de problemas que também são 

institucionais e políticos. 

AUTOLESÃO NÃO SUICIDA NA ADOLESCÊNCIA 

A ANS tem recebido crescente atenção nas últimas décadas no campo da psicologia, 

da psiquiatria e nas áreas da educação e da saúde coletiva. De modo geral, o fenômeno refere-

se à prática intencional de provocar danos ao próprio corpo sem a intenção de causar a morte 

(International Society for the Study of Self-Injury [ISSS], 2026). Entre os comportamentos 

mais frequentemente descritos na literatura estão cortes na pele, arranhões, queimaduras, bater 

partes do corpo contra superfícies ou provocar lesões de outras formas (Muehlenkamp; 

Gutierrez, 2007; Nock et al., 2006; Nock et al., 2010). Embora essas práticas possam variar 

em intensidade e frequência, elas compartilham a característica de envolver uma ação 

deliberada dirigida ao próprio corpo com a finalidade de produzir algum tipo de efeito 

psicológico ou emocional (Muehlenkamp; Brausch; Littlefield, 2023). 

Historicamente, comportamentos autolesivos foram compreendidos como 

manifestações de transtornos mentais graves ou quadros psiquiátricos específicos (Favazza, 

1996), o que consolidou uma interpretação centrada na identificação de sintomas e no 

estabelecimento de diagnósticos. Entretanto, pesquisas recentes têm ampliado esse 

entendimento, indicando que a ANS não se limita à presença de transtornos diagnosticáveis 

(Buelens et al., 2020; Farkas et al., 2024; Xiao et al., 2022) e pode emergir em diferentes 

contextos de sofrimento emocional, inclusive entre adolescentes sem diagnóstico psiquiátrico 

formal (Von Mühlen; Von Mühlen, 2024; Wang et al., 2022). 

Do ponto de vista conceitual, um dos aspectos fundamentais para compreender a ANS 

diz respeito à distinção entre esse comportamento e as tentativas de suicídio. Embora ambos 

envolvam danos ao próprio corpo, pesquisas indicam que eles diferem em relação às 

intenções, aos significados e às funções psicológicas envolvidas (Kiekens et al., 2022; Nock 

et al., 2010; Nock; Prinstein, 2004; Von Mühlen et al., 2024). Na ANS, a intenção principal 

não é a morte, mas sim a tentativa de modificar ou interromper experiências emocionais 

consideradas difíceis de suportar (Lawrence et al., 2023). Essa distinção é relevante porque 

permite compreender que o comportamento autolesivo pode estar relacionado a diferentes 

formas de enfrentamento do sofrimento, muitas vezes associadas a dificuldades na regulação 

emocional. 

O reconhecimento da ANS como um fenômeno relevante também se reflete em sua 

inclusão em sistemas classificatórios da saúde mental. No DSM-5-TR (American Psychiatric 

Association [APA], 2023), é descrita como condição que merece atenção clínica quando 

ocorre de forma repetitiva e associada a sofrimento significativo ou prejuízo no 

funcionamento cotidiano. Ainda assim, diferentes autores têm ressaltado que a interpretação 

da ANS exclusivamente a partir de categorias diagnósticas pode limitar a compreensão de sua 

complexidade (Hooley; Fox; Boccagno, 2020; Selby et al., 2012): reduzido a sintoma de 

transtorno específico, o fenômeno perde dimensões importantes relativas aos significados 

subjetivos do comportamento, às experiências emocionais dos adolescentes e aos contextos 
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em que se desenvolve. Essa crítica tem estimulado perspectivas mais contextualizadas, que 

consideram tanto aspectos clínicos, quanto fatores relacionais, sociais e culturais. 

Pesquisas contemporâneas têm sugerido que, em muitos casos, tais comportamentos 

podem estar relacionados a tentativas de lidar com emoções intensas (Kiekens et al., 2022; 

Von Mühlen et al., 2024), experiências de sofrimento (Nock et al., 2010; Nock; Prinstein, 

2004) ou dificuldades de expressão emocional (Yan et al., 2021; Yuan et al., 2024), indicando 

a necessidade de ampliar os modelos explicativos para além de perspectivas exclusivamente 

clínicas. Nessas situações, o comportamento pode produzir um alívio momentâneo da tensão 

emocional ou uma sensação de redução da intensidade dos afetos experimentados (Nock; 

Prinstein, 2004). Embora esse alívio seja geralmente temporário, ele pode contribuir para a 

repetição do comportamento ao longo do tempo, uma vez que o adolescente passa a associar a 

ANS à diminuição do sofrimento imediato (Buelens et al., 2020). 

Estudos epidemiológicos também indicam que a ANS tende a ocorrer com maior 

frequência durante a adolescência em comparação com outras fases do desenvolvimento 

(Muehlenkamp et al., 2012; Swannell et al., 2014; Zetterqvist; Lundh; Svedin, 2014). Embora 

as estimativas variem de acordo com os métodos de pesquisa utilizados e as populações 

investigadas, diferentes estudos apontam que uma parcela significativa de adolescentes relata 

ter se envolvido em algum tipo de comportamento autolesivo ao menos uma vez (Meier et al., 

2025; Moloney et al., 2024; Xiao et al., 2022). 

A ampliação da compreensão sobre a ANS também envolve reconhecer o papel dos 

contextos sociais e relacionais na experiência do sofrimento adolescente. Experiências de 

bullying (Güngördü; Ayaydin, 2024; Wu et al., 2021), conflitos familiares (Victor et al., 

2019; Tschan et al., 2019), dificuldades na construção de vínculos com pares, sentimentos de 

exclusão ou ausência de espaços seguros para expressão emocional (Baker et al., 2023; De 

Luca et al., 2022) são frequentemente mencionados em estudos como fatores que podem 

contribuir para o surgimento ou a manutenção de comportamentos autolesivos. No Brasil, 

pesquisas como as de Dayrell e Jesus (2016) e Sposito (2005) demonstram que a escola pode 

tanto ser protetora quanto geradora de sofrimento, conforme a qualidade dos vínculos e das 

práticas pedagógicas. 

Essa perspectiva permite deslocar o olhar de uma leitura exclusivamente patologizante 

para uma compreensão mais ampla do sofrimento na adolescência, considerando suas 

dimensões emocionais, relacionais e contextuais. Isso favorece abordagens mais integradas de 

cuidado e prevenção, com diálogo entre diferentes áreas do conhecimento. A 

despatologização não nega a gravidade da ANS nem a necessidade de intervenção clínica 

quando necessária, mas propõe não a reduzir a um transtorno individual. Em vez disso, 

reconhece a ANS como comportamento inserido em contextos relacionais, com funções 

psicológicas específicas que podem ser compreendidas e gradualmente substituídas por 

estratégias mais adaptativas no contexto escolar e familiar. Nesse sentido, a perspectiva 

adotada é complementar, e não excludente, ao cuidado clínico: enquanto o psicólogo ou o 

psiquiatra intervém sobre o sofrimento já instalado, a escola atua preventivamente, 

construindo repertórios emocionais e relacionais que tornam a ANS menos provável. Autores 

como Hooley, Fox e Boccagno (2020) e Selby et al. (2012) já alertavam para os riscos de uma 

leitura exclusivamente diagnóstica. Em consonância com essa perspectiva, o presente ensaio 

sustenta que a escola pode constituir um espaço privilegiado para a superação dessa visão 

reducionista. 

ADOLESCÊNCIA, SOFRIMENTO EMOCIONAL E CONTEXTO ESCOLAR 

Embora o sofrimento emocional na adolescência seja frequentemente interpretado 

como resultado de processos individuais ou características próprias dessa fase do 

desenvolvimento, cresce o reconhecimento de que essas experiências estão profundamente 
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relacionadas aos contextos sociais nos quais os adolescentes vivem e se desenvolvem. Na 

tradição da sociologia da educação e dos estudos sobre juventude no Brasil (Campolina; 

Oliveira, 2009; Dayrell; Jesus, 2016; Do Prado; Felippe, 2023; Krawczyk, 2009; Setton, 

2005; Sposito, 2005), a escola não é apenas cenário, mas agente ativo na produção das 

condições de sofrimento ou de proteção. Entre esses contextos, a escola ocupa lugar central na 

vida cotidiana dos adolescentes, constituindo espaço privilegiado de socialização, construção 

de vínculos e produção de significados sobre si mesmos e sobre os outros. Nesse sentido, 

ultrapassa a função de ensino de conteúdos curriculares, configurando-se como espaço de 

construção de identidades, pertencimento e desenvolvimento de habilidades sociais e 

emocionais essenciais à formação humana. 

A experiência escolar envolve múltiplas dimensões além do desempenho acadêmico, 

incluindo desafios de convivência, busca por reconhecimento social, negociação de regras 

institucionais e construção de vínculos com pares e adultos significativos (Castelli; 

Marcionetti, 2024). Estudos como o de Dayrell e Jesus (2016) indicam que a desconexão 

entre cultura juvenil e cultura escolar pode gerar sofrimento e afastamento, contribuindo para 

a compreensão da ANS como possível resposta ao desamparo institucional. Essas vivências 

podem tanto favorecer o bem-estar psicológico quanto favorecer dificuldades emocionais, a 

depender das condições relacionais e institucionais do contexto educativo (Kiuru et al., 2020). 

As relações entre pares assumem papel particularmente relevante nesse contexto. A 

escola é um dos principais espaços em que os adolescentes constroem e mantêm suas redes de 

amizade, experimentam formas de pertencimento grupal e desenvolvem habilidades de 

interação social (Carvalho et al., 2017). Relações positivas com colegas podem favorecer 

sentimentos de aceitação, de reconhecimento e de apoio mútuo, contribuindo para a 

construção de uma percepção mais positiva de si mesmo e para o desenvolvimento de maior 

segurança emocional (Long; Zucca; Sweeting, 2021). Por outro lado, quando essas relações 

são marcadas por exclusão, rejeição ou conflitos persistentes, o ambiente escolar pode se 

tornar um espaço gerador de sofrimento emocional (Beeri; Lev-Wiesel, 2012). 

Além das relações entre pares, as interações estabelecidas entre estudantes e 

professores também exercem influência significativa na experiência escolar (Castro et al., 

2025). Professores frequentemente ocupam posições de referência e autoridade simbólica no 

ambiente educativo, desempenhando papel importante na mediação de conflitos, no 

reconhecimento das dificuldades dos estudantes e na construção de um ambiente de respeito e 

apoio (Wentzel, 2002). Quando professores demonstram disponibilidade para escuta, 

sensibilidade às experiências dos alunos e abertura ao diálogo, contribuem para a criação de 

um clima relacional mais seguro e acolhedor (Lei; Cui; Chiu, 2018). 

Por outro lado, contextos escolares marcados por relações hierárquicas rígidas, pouca 

abertura ao diálogo ou ausência de mecanismos de acolhimento para dificuldades emocionais 

podem contribuir para intensificar experiências de sofrimento entre os estudantes (Eccles, 

2004). Adolescentes em situação de exclusão escolar relatavam, de forma quase unânime, a 

falta de diálogo e a rigidez das relações pedagógicas como barreiras ao engajamento (Dayrell; 

Jesus, 2016), achados que dialogam diretamente com as funções da ANS descritas por Nock 

et al. (2010) como tentativas de recuperar controle sobre experiências percebidas como 

caóticas. 

Assim, ao considerar o papel da escola na vida dos adolescentes, amplia-se a 

compreensão de sua responsabilidade na promoção de ambientes educativos que integrem o 

desenvolvimento cognitivo e o cuidado com as dimensões emocionais e relacionais. Nesse 

sentido, a escola se configura como um espaço estratégico para iniciativas de promoção da 

saúde mental, fortalecimento de vínculos sociais e construção de trajetórias de 

desenvolvimento mais saudáveis. 
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TEORIA DAS MOLDURAS RELACIONAIS E FLEXIBILIDADE PSICOLÓGICA: 

CONTRIBUIÇÕES PARA A COMPREENSÃO DA AUTOLESÃO NÃO SUICIDA NA 

ADOLESCÊNCIA 

Compreender o sofrimento emocional na adolescência exige considerar os processos 

psicológicos que sustentam essa experiência, em vez de focar apenas em comportamentos ou 

sintomas isolados. Destacam-se, nesse sentido, a regulação emocional, a construção de 

significados por meio da linguagem e a capacidade de agir conforme valores pessoais, 

elementos centrais da RFT e da Flexibilidade Psicológica, conforme proposto por Hayes et al. 

(2021) no contexto da Análise do Comportamento Contextual. 

A RFT, embora oriunda da psicologia analítico-comportamental, precisa ser situada no 

campo das teorias da educação para que se compreendam seu alcance e limites no contexto 

escolar. No panorama pedagógico brasileiro, Paulo Freire constitui referência central ao 

pensar a formação do adolescente em sua dimensão política e existencial. A comparação entre 

RFT e pedagogia freiriana não implica equivalência, mas evidencia que, enquanto Freire 

fundamenta o processo educativo na emancipação humana, a RFT descreve os processos 

comportamentais que podem sustentá-la ou limitá-la. Essa articulação é relevante porque, na 

escola, o adolescente, para além de aprender conteúdos, ele constrói relações verbais que 

influenciam sua identidade e seu modo de estar no mundo, exigindo a compreensão tanto do 

horizonte político da educação quanto dos processos psicológicos envolvidos. 

A pedagogia de Paulo Freire, especialmente em Pedagogia do Oprimido (2019), 

propõe a educação como prática de liberdade, na qual o educando, ao nomear o mundo, toma 

consciência de sua condição histórico-social e passa a intervir sobre ela, superando a 

educação bancária que o reduz a receptor passivo de informações. A RFT, por sua vez, 

fundamenta-se no contextualismo funcional e compreende a linguagem como comportamento 

relacional, no qual o indivíduo aprende a estabelecer relações arbitrárias entre estímulos, 

formando redes verbais que influenciam sua identidade, suas possibilidades de ação e sua 

posição no contexto escolar. Nesse sentido, enquanto Freire explicita o horizonte 

emancipatório da educação, a RFT descreve os processos pelos quais essas relações verbais 

são aprendidas e mantidas, oferecendo uma explicação funcional dos mecanismos que podem 

tanto restringir quanto ampliar a conscientização. 

Essa complementaridade é especialmente relevante no contexto escolar do 

adolescente. Freire propõe o educador como mediador do diálogo a partir de temas geradores, 

favorecendo a construção coletiva do conhecimento. A RFT, embora não apresente um 

projeto político de educação, contribui ao identificar padrões de relações verbais rígidas no 

contexto escolar, como crenças sobre desempenho e comportamento, e ao propor intervenções 

que ampliam a flexibilidade relacional. Enquanto Freire se orienta por um horizonte macro de 

conscientização e transformação social, a RFT atua no nível micro dos repertórios 

comportamentais, explicando como mudanças na linguagem podem sustentar processos de 

emancipação. 

A RFT propõe que a linguagem não é apenas um instrumento de comunicação, mas 

uma forma de ação que cria relações e significados, moldando a experiência do indivíduo 

(Hayes et al., 2021). As chamadas molduras relacionais - padrões verbais por meio dos quais 

o sujeito relaciona eventos de forma arbitrária e aprendida- organizam como o adolescente 

interpreta a si mesmo, aos outros e ao mundo (Barnes-Holmes et al., 2002; Hayes; Smith, 

2005). Para o campo da educação, o ponto central não está na complexidade técnica das 

molduras relacionais, mas em suas implicações pedagógicas: se o sofrimento psíquico é 

produzido por relações verbais aprendidas em contextos sociais como família, escola e 

cultura, ele também pode ser transformado nesses mesmos espaços. Essa premissa desloca o 

foco do indivíduo para o ambiente relacional e traz implicações políticas importantes, ao 

incluir as condições estruturais da escola brasileira, como salas superlotadas, ausência de 
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equipes multiprofissionais e sobrecarga docente sem suporte institucional em saúde mental. 

Ignorar essas condições em propostas preventivas reproduz um viés individualizante 

semelhante ao da perspectiva biomédica, transferindo responsabilidades ao professor ou ao 

aluno por problemas que são, em grande medida, também do Estado e das políticas 

educacionais. 

Ao longo da adolescência, os jovens formam molduras sobre si (competências 

acadêmicas, habilidades sociais, aparência física), sobre os outros ("aceitação = 

popularidade", "valorização = obediência") e sobre o mundo ("hostil" ou "oportuno") (Hayes 

et al., 2021). Essas estruturas são construídas a partir das interações com familiares, 

professores, colegas e o ambiente escolar (Barnes-Holmes et al., 2002) e, uma vez formadas, 

influenciam como os adolescentes interpretam experiências e escolhem estratégias de 

enfrentamento (Gillard; Cassidy; Anderson, 2025; Shea et al., 2023). A linguagem como ação 

implica que pensamentos afetam escolhas e bem-estar: "minha raiva me torna perigoso" gera 

culpa, enquanto "minha raiva é uma informação" orienta decisões alinhadas a valores. 

À luz da RFT, a ANS em adolescentes pode ser compreendida como resultado de 

transformação de função mediada por relações verbais arbitrárias. Eventos internos aversivos, 

como tristeza, rejeição, ansiedade, desamparo são relacionados verbalmente a outros 

conteúdos por molduras relacionais aprendidas em contextos familiares, sociais e culturais: 

equivalência ("rejeitado = sem valor"), comparação ("dor emocional > dor física") e 

hierarquia ("autolesão > descontrole emocional").  A escola, como contexto relacional central, 

participa ativamente da formação e transformação dessas molduras, o que confere ao 

ambiente escolar não apenas relevância diagnóstica, mas responsabilidade formativa na 

constituição dos repertórios verbais dos adolescentes. 

 
Figura 1. Modelo da autolesão não suicida à luz da Teoria das Molduras Relacionais 

Fonte: elaborada pelas autoras (2026). 

A Figura 1 apresenta o modelo explicativo da ANS a partir da RFT, partindo da 

aprendizagem verbal ao longo da história de vida do adolescente em contextos familiares, 

sociais e culturais. Nesse processo, são construídas molduras relacionais que organizam a 

vivência de eventos internos aversivos, como tristeza, rejeição, vergonha e vazio, por meio de 
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relações de equivalência, comparação e hierarquia, produzindo a transformação de funções 

desses eventos. Assim, a dor física pode passar a ser utilizada como estratégia de alívio e 

controle emocional, sendo o comportamento mantido por reforçamento negativo e pelas 

contingências verbais associadas. O modelo indica que a ANS não é um fenômeno impulsivo 

ou irracional, mas uma resposta aprendida e contextualmente determinada, o que implica que 

tais molduras podem ser modificadas e ampliadas em contextos como a escola, por meio de 

intervenções pedagógicas intencionais. 

A dor física associada à ANS adquire, nesse processo, função comportamental de 

alívio imediato, escape do sofrimento psíquico ou recuperação de controle, em contraste com 

a dor emocional percebida como insuportável. A ANS revela-se, assim, intimamente 

relacionada a dificuldades de regulação emocional, em que respostas aprendidas mediadas 

verbalmente operam como tentativas de manejo do sofrimento, não como patologia em si, 

mas como solução contextualmente configurada (Nock; Prinstein, 2004). 

A Flexibilidade Psicológica, conceito central no campo desenvolvido por Hayes et al. 

(2021), pode ser definida como a capacidade de perceber pensamentos e sentimentos difíceis 

sem ser por eles dominado, agindo segundo valores significativos. Para o adolescente em 

sofrimento, significa reconhecer emoções desagradáveis e ainda assim tomar decisões 

alinhadas a metas pessoais, como atividades escolares, amizades, interesses. Esse processo 

depende diretamente da compreensão e do questionamento das molduras construídas ao longo 

da história de vida. 

 
Figura 2. Hexaflex: os seis processos da Flexibilidade Psicológica 

Fonte: adaptada de Hayes et al. (2012). 

A Figura 2 apresenta o modelo hexagonal da Flexibilidade Psicológica (Hexaflex), 

composto por seis processos inter-relacionados: aceitação, desfusão cognitiva, contato com o 

momento presente, self como contexto, valores e ações comprometidas. No contexto escolar e 

na compreensão da ANS em adolescentes, destacam-se especialmente a aceitação, a desfusão 

cognitiva e os valores. A aceitação refere-se à capacidade de vivenciar experiências internas 

difíceis sem evitá-las ou recorrer a respostas impulsivas, o que se contrapõe à função de 

escape que sustenta a ANS, ampliando o repertório de enfrentamento. A desfusão cognitiva 

consiste em perceber pensamentos como eventos mentais, e não como verdades absolutas, 

reduzindo o impacto de crenças rígidas e autodepreciativas. Os valores, por sua vez, orientam 

o comportamento a partir do que é significativo para o sujeito, favorecendo ações 

comprometidas mesmo diante do sofrimento. No campo pedagógico, esses processos se 
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articulam diretamente às competências gerais da BNCC de autoconhecimento e autocuidado 

(CG 8), empatia e cooperação (CG 9) e responsabilidade e cidadania (CG 10), indicando que 

práticas escolares que promovem escuta, expressão emocional e reflexão sobre valores 

contribuem para o desenvolvimento da Flexibilidade Psicológica nos estudantes. 

No contexto escolar, essas contribuições teóricas têm implicações práticas relevantes. 

Ambientes dialógicos permitem questionar molduras rígidas, construir significados mais 

adaptativos e desenvolver regulação emocional. Atividades reflexivas ajudam o adolescente a 

perceber que erros ou críticas não definem identidade, mas são eventos dentro de narrativas 

maiores, o que se conecta, como se mostrará, às competências de autoconhecimento e 

responsabilidade previstas na BNCC (Brasil, 2018). 

BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR E DESENVOLVIMENTO 

SOCIOEMOCIONAL 

A BNCC estabelece diretrizes para a construção de um currículo que considere o 

desenvolvimento integral do estudante, integrando dimensões cognitivas, sociais e emocionais 

(Brasil, 2018). O conceito de desenvolvimento integral pressupõe que a formação escolar não 

se limite à aquisição de conteúdos acadêmicos, mas inclua o fortalecimento de competências 

relacionadas à compreensão de si mesmo, às relações com os outros e à participação 

responsável na sociedade. Nesse sentido, a BNCC oferece um referencial essencial para 

fundamentar práticas pedagógicas voltadas à promoção da saúde mental e ao desenvolvimento 

socioemocional. 

Entre as competências gerais da BNCC, destacam-se aquelas diretamente ligadas ao 

autoconhecimento e à regulação emocional, tais como: compreender-se, reconhecer suas 

emoções, avaliar suas próprias ações e desenvolver a capacidade de enfrentar desafios de 

forma reflexiva (Brasil, 2018). Do ponto de vista da RFT, o exercício dessas competências 

equivale a ampliar o repertório de molduras relacionais disponíveis ao adolescente: ao nomear 

e compreender suas emoções, o jovem modifica a função dos eventos internos aversivos, 

tornando-os menos dominantes na determinação de comportamentos impulsivos como a ANS. 

A BNCC também enfatiza competências relacionadas à empatia e à cooperação, que 

correspondem à capacidade de se colocar no lugar do outro, compreender perspectivas 

diversas e interagir de forma colaborativa (Brasil, 2018). No contexto escolar, essas 

habilidades são essenciais para o desenvolvimento de relações saudáveis entre pares e 

professores, bem como para a construção de um clima escolar positivo. 

A competência de responsabilidade e cidadania prevista na BNCC reforça a 

importância de o estudante reconhecer as consequências de suas ações para si e para o 

coletivo (Brasil, 2018). Essa perspectiva se conecta diretamente com a ideia de que linguagem 

é ação, e toda ação tem consequências; ao compreender como suas escolhas impactam 

relações, experiências e bem-estar próprio e alheio, os adolescentes podem desenvolver maior 

consciência emocional e comportamental. Essa consciência contribui para a construção de 

molduras mais adaptativas e para a capacidade de agir de acordo com objetivos pessoais e 

coletivos, fortalecendo o desenvolvimento integral. 

Portanto, ao integrar os conceitos de Flexibilidade Psicológica, regulação emocional e 

molduras relacionais às competências da BNCC, é possível fundamentar práticas escolares 

que promovam o aprendizado acadêmico, e igualmente o desenvolvimento de habilidades 

socioemocionais essenciais. Trata-se de uma convergência não casual: tanto a RFT quanto a 

BNCC reconhecem que o sofrimento psíquico se constrói e se transforma no interior das 

relações e dos contextos, e que a escola é um desses contextos fundamentais para a 

constituição dos sujeitos. 

POSSIBILIDADES DE AÇÕES NO CONTEXTO ESCOLAR 
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A promoção da saúde mental no contexto escolar pode ser articulada a partir de 

iniciativas que integrem expressão emocional, reflexão pessoal, cooperação e participação 

ativa, alinhadas às competências gerais da BNCC. As propostas que se seguem não têm 

caráter prescritivo: derivam dos princípios teóricos da RFT e da Flexibilidade Psicológica 

discutidos anteriormente, e devem ser compreendidas como hipóteses de intervenção 

pedagógica a serem investigadas empiricamente. Essas ações não precisam substituir o 

conteúdo das disciplinas, mas podem ser incorporadas ao cotidiano escolar de maneira 

interdisciplinar, ampliando as oportunidades de desenvolvimento integral dos estudantes. 

Importa destacar, de antemão, que as ações aqui propostas não têm como objetivo 

sobrecarregar os professores com novas atribuições. Ao contrário, a perspectiva adotada 

reconhece que o docente é, ele próprio, afetado pelo clima relacional da escola, e que 

ambientes mais dialógicos e emocionalmente seguros tendem a beneficiar professores e 

estudantes. A coordenação pedagógica e, quando disponível, a equipe de apoio psicossocial, 

composta por psicólogos escolares, assistentes sociais e orientadores educacionais, 

desempenham papel central na organização e no suporte a essas práticas, garantindo que o 

professor não precise agir de forma isolada nem assumir funções clínicas que extrapolam sua 

formação. O professor, nesse modelo, é parceiro e mediador, não terapeuta. 

Espaços de expressão emocional, como rodas de diálogo, grupos de escuta e atividades 

de escrita reflexiva, permitem que os adolescentes nomeiem sentimentos, compartilhem 

experiências e aprendam a lidar com emoções intensas (Baetens et al., 2024; Gaiha et al., 

2021). Do ponto de vista da RFT, essas práticas operam sobre as molduras de equivalência 

que sustentam o sofrimento: ao nomear a emoção e compartilhá-la no grupo, o adolescente 

diversifica as relações verbais possíveis com o evento aversivo, ampliando o repertório de 

respostas disponíveis. Tais práticas incentivam o autoconhecimento, a empatia e a 

responsabilidade, competências previstas na BNCC (Brasil, 2018). 

Essas práticas também têm o potencial de fortalecer os vínculos entre professores e 

estudantes. Quando o docente favorece espaços de diálogo e escuta no cotidiano escolar, 

demonstra disponibilidade, abertura e interesse genuíno pelo estudante enquanto sujeito, e não 

apenas como aprendiz de conteúdo. Esse reconhecimento, por si só, constitui importante fator 

protetivo, uma vez que a percepção de apoio do professor está associada à redução do 

sofrimento emocional e ao maior engajamento escolar (Castro et al., 2025; Wentzel, 2002). 

Contudo, é preciso reconhecer que a condução de rodas de conversa sobre saúde mental, 

projetos de promoção da saúde mental ou outras atividades reflexivas exige preparo 

específico e deve ocorrer em parceria com profissionais da Psicologia Escolar. A formação 

inicial de muitos professores não contempla, de forma sistemática, o desenvolvimento 

socioemocional ou a escuta qualificada. Por isso, a implementação das ações aqui propostas 

deve ser acompanhada de formação continuada e da atuação integrada entre educação e 

psicologia, permitindo que os docentes promovam ambientes acolhedores e realizem 

encaminhamentos quando necessário, sem assumir funções próprias da prática psicológica. 

Atividades artísticas e expressivas, como teatro, música, dança ou artes visuais, 

oferecem alternativas para que os adolescentes explorem emoções de maneira simbólica e 

segura. No quadro conceitual adotado, essas atividades favorecem a desfusão cognitiva, 

processo pelo qual o indivíduo se torna capaz de observar seus pensamentos como eventos 

mentais, em vez de verdades absolutas, reduzindo a probabilidade de que molduras de 

equivalência rígidas ("dor emocional = intolerável") determinem comportamentos como a 

ANS. 

Projetos interdisciplinares sobre saúde e bem-estar podem ser incorporados a 

diferentes áreas do conhecimento, conectando conteúdos curriculares com experiências 

práticas de reflexão e ação. Por exemplo, ao trabalhar ciências e biologia, os alunos podem 

estudar o funcionamento do sistema nervoso e os efeitos do estresse, relacionando o 
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conhecimento à própria experiência emocional. Em língua portuguesa, atividades de escrita 

reflexiva e narrativas pessoais podem estimular o autoconhecimento e a expressão de 

sentimentos. Já em história e geografia, debates sobre direitos humanos e cidadania 

contribuem para o desenvolvimento de empatia, consciência social e responsabilidade 

coletiva. 

A efetividade dessas ações, embora sustentada pelos princípios teóricos aqui 

discutidos, permanece como hipótese a ser verificada empiricamente. Para isso, recomenda-se 

que as escolas adotem estratégias simples de avaliação antes e após a implementação das 

práticas, como questionários de clima escolar, escalas breves de regulação emocional 

validadas para adolescentes brasileiros (por exemplo, o Difficulties in Emotion Regulation 

Scale [DERS], ou instrumentos adaptados ao contexto nacional), registros de observação 

participante e relatos dos próprios estudantes e professores. Essa avaliação processual não tem 

como objetivo classificar ou diagnosticar, mas sim oferecer à equipe escolar indicadores de 

como os estudantes respondem às práticas, permitindo ajustes e aprimoramentos contínuos. A 

parceria com universidades e programas de pós-graduação em psicologia e educação pode ser 

um caminho viável para estruturar essas avaliações de forma mais rigorosa, contribuindo 

simultaneamente para a prática escolar e para a produção de conhecimento científico na área. 

O Quadro 1 sintetiza essas propostas, articulando atividades interdisciplinares, 

objetivos pedagógicos, competências da BNCC e fatores protetivos à ANS. A coluna de 

'fatores protetivos' foi elaborada com base nos processos descritos pela RFT e pelo modelo de 

Flexibilidade Psicológica, e não deve ser lida como correspondência direta entre atividade e 

prevenção clínica, a mediação escolar é de ordem pedagógica e relacional. 

Quadro 1. Proposta de atividades interdisciplinares, objetivos, competências da BNCC e fatores 

protetivos à autolesão 
Atividade Disciplina Objetivo Competências 

BNCC 
Fundamento 

teórico (RFT/Flex. 

Psicol.) 

Fundamento 

teórico (Paulo 

Freire) 

Fatores protetivos 

à ANS 

Roda de diálogo 

sobre emoções 
Língua Portuguesa/ 

Ed. Socioemocional 
Promover expressão 

emocional, escuta 

ativa e reflexão 

CG 8; CG 9 Diversificação de 

molduras 

relacionais; 

nomeação de 

eventos aversivos 

O diálogo como 

constituição do 

sujeito: ao nomear 

suas emoções no 

encontro com o 
outro, o adolescente 

constrói uma 

palavra que é 
simultaneamente 

reflexão e ação 

sobre si mesmo 

Fortalecimento de 

vínculos sociais; 

redução do 

isolamento 

emocional 

Escrita reflexiva 

sobre experiências 
pessoais 

Língua Portuguesa Estimular 

autoconhecimento e 
regulação 

emocional 

CG 8; CG 1 Desfusão cognitiva; 

perspectiva 
cognitiva ampliada 

A escrita como 

leitura do mundo e 
de si: ao registrar 

sua experiência, o 

adolescente torna-se 
leitor de sua própria 

história, construindo 

identidade a partir 
da reflexão sobre o 

vivido 

Elaboração 

simbólica de 
emoções; aumento 

de consciência 

emocional 

Projeto 
interdisciplinar 

sobre saúde mental 

Ciências/ Biologia/ 
Matemática 

Compreender 
fatores do bem-

estar; construir 

estratégias de 
cuidado 

CG 8; CG 10 Identificação de 
valores e ação 

orientada a 

objetivos 

O tema gerador 
como ponto de 

partida para a 

construção do 
sujeito: a saúde 

mental, 
problematizada a 

partir da realidade 

do adolescente, 
permite que ele se 

reconheça como ser 

histórico e social, 
capaz de 

transformar sua 

condição 

Psicoeducação; 
estratégias de 

enfrentamento 

adaptativo 
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Atividades artísticas 

(teatro, música, 

artes) 

Artes Explorar emoções 

de forma simbólica 

e segura 

CG 4; CG 8; CG 9 Desfusão cognitiva; 

aceitação de eventos 

internos 

A estética como 

linguagem do corpo 

e da emoção: antes 

mesmo da palavra, o 
adolescente 

expressa sua 

condição de 
existência pela arte, 

constituindo-se 

como sujeito 
sensível e relacional 

Canais alternativos 

de expressão; 

sublimação de 

afetos 

Debate sobre 
dilemas éticos e 

cidadania 

História / Geografia 
/ L. Portuguesa 

Desenvolver 
pensamento crítico, 

empatia e valores 

CG 7; CG 9; CG 10 Ação orientada a 
valores; perspectiva 

cognitiva 

A tomada de 
posição como ato de 

existência: ao 

debater dilemas 
éticos, o adolescente 

não apenas aprende 

conteúdos, mas 
constrói valores que 

definem quem ele é 

e como deseja estar 

no mundo com os 

outros 

Sentido de 
pertencimento; 

ampliação do 

repertório de 
resolução de 

conflitos 

Práticas 

cooperativas em 

projetos de grupo 

Todas as disciplinas Fortalecer 

habilidades sociais e 

trabalho 
colaborativo 

CG 9; CG 10 Atenção plena nas 

relações 

interpessoais; 
valores coletivos 

A solidariedade 

como constituição 

do eu: o adolescente 
não se forma 

isoladamente, mas 

na relação com os 
pares, construindo 

identidade coletiva e 

reconhecendo-se 
como sujeito entre 

sujeitos 

Redução do 

isolamento social; 

fortalecimento do 
suporte social 

Diário emocional de 
bordo 

Língua Portuguesa/ 
Projeto de Vida 

Auxiliar na auto-
observação e 

regulação 

emocional 

CG 8; CG 1 Atenção plena; 
monitoramento de 

molduras ativadas 

A reflexão como 
prática de 

existência: ao 

observar e registrar 
suas emoções, o 

adolescente constrói 
uma relação consigo 

mesmo que é 

simultaneamente 
conhecimento e 

transformação de si 

Identificação de 
gatilhos; 

desenvolvimento de 

estratégias de 
regulação 

CG 1 (Conhecimento); CG 4 (Comunicação); CG 7 (Argumentação); CG 8 (Autoconhecimento e autocuidado); 

CG 9 (Empatia e cooperação); CG 10 (Responsabilidade e cidadania). 

Fonte: elaborado pelas autoras (2026). 

Essas ações podem ser adaptadas de acordo com a realidade da escola, a faixa etária 

dos estudantes e os recursos disponíveis, mas compartilham um propósito central: integrar o 

desenvolvimento socioemocional ao currículo escolar, favorecendo que os adolescentes 

adquiram ferramentas para lidar com emoções difíceis, construir relacionamentos saudáveis e 

agir de maneira alinhada a seus valores e objetivos pessoais. A proposta de integração entre 

disciplinas e práticas de promoção da saúde mental evidencia que o desenvolvimento 

emocional, para além de uma dimensão complementar à aprendizagem acadêmica, é parte 

fundamental da formação integral do estudante. Ao criar ambientes que favoreçam diálogo, 

reflexão e cooperação, a escola contribui para a construção de trajetórias de desenvolvimento 

mais saudáveis e resilientes, ampliando a capacidade dos adolescentes de enfrentar desafios e 

de questionar as molduras que sustentam comportamentos de risco como a ANS. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente ensaio teórico discute a articulação entre psicologia e educação na 

promoção da saúde mental de adolescentes, destacando a escola como espaço privilegiado de 

desenvolvimento socioemocional e prevenção de comportamentos de risco, como a ANS. As 

seções precedentes desenvolveram o argumento central do ensaio: a ANS, compreendida à luz 
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da RFT como resposta aprendida a contextos de sofrimento emocional, não é um fenômeno 

que a escola precisa diagnosticar ou tratar, mas um fenômeno cujas condições de produção e 

de superação passam, em parte significativa, pelo ambiente escolar e pelas relações que nele 

se constroem. Essa perspectiva de despatologização, central no argumento do ensaio, não 

recusa o diagnóstico clínico nem subestima a gravidade da ANS em casos que requerem 

intervenção especializada. O que se recusa é a naturalização da leitura diagnóstica como único 

enquadramento possível para compreender e responder ao fenômeno. Ao situar a ANS como 

resposta aprendida, contextualmente determinada e funcionalmente compreensível à luz da 

RFT, abre-se espaço para que a escola assuma protagonismo preventivo sem precisar operar 

como extensão do sistema clínico. 

Cabe retomar, nas considerações finais, não apenas o argumento, mas seus limites e 

sua agenda. O ensaio propõe práticas e referenciais, mas não pode ignorar que a escola 

brasileira opera em condições desiguais: há docentes sem formação específica em saúde 

mental, escolas sem psicólogos ou assistentes sociais, estudantes cujo sofrimento exige 

encaminhamento clínico urgente que o sistema público frequentemente não consegue 

oferecer. A validade das propostas aqui apresentadas está condicionada à existência de 

políticas educacionais que ampliem o acesso a equipes multiprofissionais, invistam na 

formação continuada dos professores e reconheçam o desenvolvimento socioemocional como 

prioridade, e não como complemento opcional do currículo. 

Conclui-se que a promoção da saúde mental escolar requer articulação consistente 

entre psicologia e educação, favorecendo o desenvolvimento integral dos adolescentes. A 

escola, orientada pela BNCC e informada pela psicologia comportamental contextual, tem 

condições de atuar como agente de prevenção e promoção da saúde mental, não como 

substituto do cuidado clínico, mas como parceiro complementar e cotidiano. Do ponto de 

vista da RFT, essa parceria só se efetiva quando a escola reconhece que as molduras 

relacionais que os adolescentes constroem sobre si, sobre os outros e sobre o mundo são 

parcialmente produzidas no próprio contexto escolar, o que implica responsabilidade 

pedagógica com as condições de sofrimento e de bem-estar. Estudos empíricos futuros que 

avaliem a implementação das estratégias propostas serão fundamentais para consolidar essa 

agenda interdisciplinar. 
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